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	Apresentação


			Idealizamos a confecção deste livro pretendendo que seus capítulos alcancem alunos, estagiários e jovens profissionais da área da psicologia que se propõem ao atendimento psicoterápico em consultório. 


			Todos os autores somos conscientes de que, para além das salas de consultórios, hoje em dia cada vez mais o conhecimento sobre o funcionamento do psiquismo descoberto pela psicologia se integra às equipes multiprofissionais e, dessa maneira, é ainda mais relevante no atendimento de um número crescente de pessoas expostas a situações de dor e risco. 


			Aliada a essa realidade, a escuta clínica no contexto do consultório – esteja ela integrada a políticas institucionais públicas ou privadas – é uma realidade importante que deve ser fortalecida e revitalizada.


			Foi pensando assim que este livro de muitos autores foi organizado e em um bonito trajeto, no qual foi se tornando nítido o desenho do avanço das diferentes perspectivas teórico-práticas ao longo da história da psicologia e da psicanálise, desenhou uma experiência que ampliou conhecimentos, demonstrou boa vontade e, acima de tudo, ressaltou a preocupação amorosa do grupo com os colegas que ingressam neste misterioso e intrigante universo: o de atender pessoas em psicoterapia.


			As diferenças existentes entre as modalidades de atendimento aqui contempladas não foram empecilhos para que os autores prontamente se unissem em torno da ideia que originou e concretizou este projeto, o que tornou sua organização ousada e prazerosa.


			O livro está delineado da seguinte maneira: os dois primeiros capítulos contemplam técnicas clássicas e contrastantes de atendimento psicoterapêutico. As três autoras objetivam oferecer ao leitor a possibilidade de pensar a relação terapêutica nas perspectivas da análise do comportamento e da psicanálise da criança.


			No referencial psicanalítico, o leitor poderá encontrar no terceiro e no quarto capítulo textos que se referem ao atendimento a adolescentes, deparando-se, a seguir, com o atendimento à pessoa adulta, por meio de um texto repleto de teoria e vivências. O quinto capítulo descreve a prática clínica sustentada pelo pensamento lacaniano.


			O sexto capítulo possui estrutura didática e consistente. Nele, o autor apresenta conceitos e demonstra as técnicas atuais de atendimento na psicologia analítica.


			No sétimo capítulo, o leitor encontrará a descrição da técnica de atendimento própria da terapia analítico-comportamental. O autor enfoca especialmente o momento do contrato terapêutico.


			O oitavo capítulo apresenta, de maneira delicada, a compreensão da relação paciente-terapeuta, na situação de uma consulta na abordagem da gestalt-terapia. 


			O nono capítulo trata de questões contemporâneas que caracterizam a modalidade de atendimento desenvolvida na Psicoterapia Breve.


			Os dois capítulos seguintes oferecem ao leitor uma visão minuciosa das origens teóricas e das possibilidades técnicas do psicodrama, exemplificadas na descrição de um trabalho completo de disfunção sexual em mulheres, sessão a sessão.


			Fechando a obra, o 12º capítulo foi escrito por psicólogos que estão iniciando seu percurso clínico e que aceitaram este convite desafiador, compartilhando, com generosidade, as alegrias e angústias vivenciadas em suas recentes salas de atendimento e com os primeiros pacientes que nela passaram a transitar.


			Berenice Carpigiani


		








	Prefácio


			Dino Segre, um piemontês de Turim, ganhou fama como jornalista sob o pseudônimo de Pitigrilli. Frasista irônico, deixou, entre seus muitos comentários ácidos, um que assombra qualquer incauto disposto a escrever um prefácio: “Prefácio é aquilo que se escreve depois, imprime-se primeiro e não se lê nem antes nem depois.”


			Não pude evitar essa lembrança quando Berenice Carpigiani me convidou para prefaciar este livro que ela e seus companheiros conceberam e realizaram; nem posso escondê-la agora, ao dar meus primeiros passos no cumprimento desta tarefa honrosa e irrecusável. Mas, para além deste introito, como prosseguir? Se eu não sou nenhum Doutor Johnson, que não tremeu nem diante de Shakespeare, do que hei de me valer para não entediar o leitor nem desapontar os autores? No meu caso (e no nosso, autores incluídos, afinal todos exercemos de modos variados o mesmo ofício), vou me valer da memória.


			Lembranças, como eu já disse e todos sabem, são inevitáveis. Não são caninas, não atendem ao nosso chamado. São como gatos: vêm quando querem. Ao passear pelo conteúdo deste livro, uma recordação de juventude surgiu na minha frente, mansa e inabalável como um felino. 


			Eu cursava o segundo ano de residência em psiquiatria na Escola Paulista de Medicina. Todas as segundas-feiras, às 14h, tínhamos um encontro com Vera Kolnigsberg. Por duas horas, ao longo de um ano, ela discutia conosco “teorias e técnicas psicoterápicas”, o tema de seus seminários. Líamos e conversávamos sobre tudo ou, se preferirem, todos: Freud, Jung, Lacan, Moreno, Skinner, Perls, Reich, e outros de que talvez já nem me lembre. 


			O clima era de curiosidade e entusiasmo, como se espera de um grupo de profissionais em formação. Sentíamos total liberdade para expressar dúvidas, questionamentos, discordâncias, mesmo as mais impertinentes. Vera K. (alguém, enrolado com seu sobrenome quase kantiano, apelidou-a assim) era uma mulher extremamente elegante, sensível, refinada. Deixava a rédea solta. Não interrompia. Fumava muito (sim, pessoal, naquele tempo fumava-se nos ambientes fechados) enquanto escutava nossas querelas. Às vezes, encontrava uma brecha para incluir uma pergunta, de efeito geralmente desconcertante. Só para o fim do horário aproveitava para fixar algum conceito que escapasse de nossos palpites iniciantes.


			Em nenhum momento de nosso convívio ela privilegiou qualquer abordagem teórica em detrimento de outras. Nunca descambou para o proselitismo, velado ou explícito. Tratou-nos sempre com o respeito por sermos colegas de profissão. Em nosso primeiro contato imediato com o universo psicoterápico, ela ajudou a fincar marcas fadadas à durabilidade. Não há de ser por acaso que daquele grupo de 12 pessoas (6 residentes e 6 estagiários) saíram terapeutas psicodinâmicos, junguianos, psicodramatistas e psicanalistas em proporções muito similares.


			Cabe ao leitor conferir que minha lembrança não ocorreu à toa, pois este livro está repleto do mesmo espírito daqueles seminários longínquos que descrevi: pluralista, harmônico e instigante, crucial no período de formação, salutar em qualquer momento da carreira profissional. Em nossa atmosfera cotidiana, costumeiramente poluída por rivalidades teóricas e técnicas, não é sempre que podemos respirar uma rajada de ar puro como esta que o livro nos oferece.


			Acredito que os autores conseguiram esse efeito revigorante (e, para mim, rejuvenescedor) por algumas razões. A primeira, mais manifesta, deve-se à sua militância nos meios universitários, nos quais o convívio com diferentes postulados é compulsório e acaba por relativizar os fundamentalismos mais empedernidos. A segunda, mais latente, parece-me tão importante que decidi lhe dedicar um parágrafo à parte.


			Nenhuma teoria é capaz de resolver sozinha o enigma de como nossa mente funciona, nem consegue engendrar procedimentos para alterar o curso de nossa vida mental com a eficácia que todos sonhamos. Essa constatação, muitas vezes dolorosa, é a premissa subjacente que opera nas origens de obras deste porte. Determina a cooperação de pontos de vista divergentes e desestimula o isolamento doutrinário. Reconhece que, diante dos mistérios da vida mental humana, as teorias mais sólidas dissolvem-se no interior de nossa subjetividade para formar a prática que iremos adotar no cotidiano, em harmonia com nossa visão de mundo e com a história pessoal de cada terapeuta. Salta aos olhos do leitor como os autores estavam imbuídos desses princípios que nos obrigam a multiplicar os pontos de observação na abordagem dos fenômenos psíquicos, como se olhássemos através de várias câmeras postadas em diversos ângulos para um mesmo lance esportivo polêmico e decisivo.


			Há outra razão que, de tão óbvia, tem de ser sublinhada. Trata-se da generosidade dos autores, responsável pelo estímulo para compartilhar seu conhecimento. Em nosso mundo atual, saber é, cada vez mais, uma fonte de poder. Quanto mais permanecer enrustida, mais uma dose de informação poderá ser usada como instrumento de domínio e dependência. A todo momento testemunhamos como tanta gente ensina para mostrar como é esperta e poderosa. Já esses autores ensinam, ao abrir as portas de sua experiência pessoal, expondo conhecimentos e ignorância, recheando o texto com fragmentos preciosos de experiência clínica colhidos no calor do contato com gente de verdade. Essa espécie de didática até existe, mas não é coisa que se encontre a toda hora. Achados raros assim, muito além de construir um texto difícil de esquecer, integram-se no patrimônio pessoal e indispensável para enfrentarmos cada novo dia de trabalho.


			O foco principal desta obra é a atividade no consultório. Não importa se particular ou público, o atendimento psicoterápico só tem sentido se for íntimo. A intimidade do consultório é um dos últimos baluartes da privacidade humana em tempos de redes sociais e culto à celebridade. É sobre esse espaço cada vez mais raro e privilegiado que incide o ponto alto deste livro: sua galeria de exemplos clínicos. Todos retirados da experiência pessoal de cada autor, eles têm o mesmo efeito fascinante das reportagens, aproximando o leitor o máximo possível desse mistério que se passa entre quatro paredes. Por certo, essa façanha não é desconhecida. Muitos pioneiros a consumá-la constam das listas bibliográficas ao fim da cada capítulo, mesmo lugar que os autores deste livro poderão ocupar futuramente em outras obras ainda não escritas. 


			Pronto, leitor, este prefácio acaba aqui. Prepare-se porque agora sim começa o livro. O acerto das minhas palavras e o proveito da leitura você não tardará em constatar.


			Marcelo Forones


		








	1. Subsídios da psicanálise para o atendimento a crianças


			Cristine Sandra Hwang


			A construção do atendimento psicanalítico a crianças


			Os primórdios da análise de crianças remontam a um século, quando da publicação de um artigo chamado Análise de uma fobia em um menino de cinco anos, em 1909. Nele, Freud relata sua primeira experiência de tratar uma criança por meio do método da psicanálise. O objetivo era aliviar os sintomas do paciente, mas, também, demonstrar, com base no caso, suas teorias sobre formação psíquica, sexualidade infantil e Complexo de Édipo. Apesar dos resultados satisfatórios da análise, Freud deparou-se com uma limitação técnica: a dificuldade de comunicação com a criança, cuja linguagem verbal foi percebida como restrita. Para lidar com esse obstáculo, fez uso da participação e colaboração do pai do paciente – ouvindo seus relatos e dando-lhe orientações:


			[...] o próprio tratamento foi efetuado pelo pai da criança [...]. Ninguém mais poderia, em minha opinião, ter persuadido a criança a fazer quaisquer declarações como as dela; o conhecimento especial pelo qual ele foi capaz de interpretar as observações feitas por seu filho de cinco anos era indispensável; sem ele as dificuldades técnicas no caminho da aplicação da Psicanálise numa criança tão jovem como essa teriam sido incontornáveis. (FREUD, 1909, p. 15). 


			Uma década mais tarde, ao observar uma criança de 1 ano e meio brincando de “ir e voltar” com um carretel (jogo do fort-da), Freud postulou que a criança transforma sua angústia em um jogo, uma brincadeira, na tentativa de elaborá-la. Ou seja, por vezes a criança não brinca somente pelo prazer de brincar, mas também é compelida a repetir situações dolorosas, visando à adaptação a situações similares presentes em sua realidade, conforme publicado em 1920, em seu artigo Além do princípio do prazer: 


			É claro que em suas brincadeiras as crianças repetem tudo que lhes causou uma grande impressão na vida real, e assim procedendo, ab-reagem, a intensidade da impressão, tornando-se, por assim dizer, senhoras da situação. (FREUD, 1996b, p. 27). 


			Sendo assim, o brincar infantil, além de uma atividade, é também uma linguagem e, apesar dessa importante contribuição acerca do sentido simbólico do brincar, Freud não se aprofundou na técnica lúdica. O interesse pela psicoterapia com crianças só iria surgir, efetivamente, com os psicanalistas pós-freudianos.


			A partir da década de 1930, Anna Freud e Melanie Klein iniciaram, cada uma dentro de sua experiência prática e do suporte teórico do qual dispunham, a sistematização de um método de atendimento a crianças.


			Para Anna Freud (1977, p. 22), a análise de uma criança não deveria se iniciar antes dos 4 anos de idade, pois colocava em primeiro plano o consciente e o ego da criança, além de considerar impossível o estabelecimento de relações transferenciais entre criança e analista: “Falta no quadro clínico tudo aquilo que parece indispensável no caso do paciente adulto: a consciência (insight) de enfermidade, a decisão voluntária e a vontade de curar-se.” Consequentemente, acreditava ser necessário um período de preparação antes do início do trabalho analítico propriamente dito. Por enfatizar a situação externa e a realidade, os pais do paciente assumiam papel primordial ao serem responsabilizados pelas informações sobre seus filhos e por colocarem em prática, na vida real, as orientações pedagógicas passadas pela psicanalista. Diante disso, Anna Freud (1965, p. 48) afirma que: “Na análise infantil, não é no ego do paciente mas na razão e compreensão dos pais que o início, continuidade e conclusão do tratamento tem de confiar.” Nessa perspectiva, denominada Psicologia do Ego, o analista assumia, então, duas funções: analisar e educar. 


			Já Klein (1997) defendia que a análise de crianças, mesmo aquelas muito pequenas, deveria ser o mais próximo possível da análise de adultos, com o mesmo rigor e eficácia, assumindo algumas modificações técnicas, como a introdução da “técnica do brincar” (play technique). Assim como Freud, acreditava que o brincar era uma forma de elaboração de conflitos da infância por meio de dramatizações de fantasias inconscientes. Ainda sobre a importância do brincar, Klein (1997, p. 27) afirma:


			A criança expressa suas fantasias, seus desejos e suas experiências reais de um modo simbólico, através de brincadeiras e jogos. [...] O brincar é o meio mais importante de expressão das crianças. Se utilizarmos a técnica do brincar, logo descobriremos que a criança traz tantas associações aos elementos separados da sua brincadeira quanto os adultos com os elementos separados de seus sonhos. [...] e enquanto brinca, a criança também conversa e diz toda sorte de coisas, que tem o mesmo valor de genuínas associações. 


			E é na análise dessas associações e fantasias que Klein baseava seu trabalho. Dessa maneira, criticava qualquer intervenção pedagógica por parte do analista. Se Anna Freud enfatizava o mundo externo, o foco kleiniano recaía sobre o mundo interno do paciente. Tal postura, no entanto, dificultava a aliança pais-analista, pois os primeiros eram encaminhados para outro analista, caso necessitassem de orientações. Esse fator, entre outros, levou alguns de seus seguidores a expandir as ideias de Klein, a partir da década de 1960. 


			Donald Winnicott, também psicanalista de crianças, partilhava com Klein a concepção de que a análise do paciente criança deveria se dar exatamente como a do paciente adulto. Outro ponto em comum entre ambos era o uso de brinquedos. Contudo, para Klein, o brincar tinha a importância de trazer as fantasias inconscientes à tona, como controle de angústia e, para Winnicott, sua importância ia para além do conteúdo, pois o brincar em si era por ele compreendido como um tipo de espaço transicional no qual, tanto para a criança como para o adulto, pode ser criativo para a descoberta do self. Doravante, o brincar per se passou a ser entendido como uma terapia, como elucida Winnicott (1975, p. 63): 


			[...] é a brincadeira que é universal e que é própria da saúde: o brincar facilita o crescimento e, portanto, a saúde; o brincar conduz aos relacionamentos grupais; o brincar pode ser uma forma de comunicação na psicoterapia; finalmente, a psicanálise foi desenvolvida como forma altamente especializada do brincar, a serviço da comunicação consigo mesmo e com os outros. 


			Logo, quando o paciente não é capaz de brincar, o terapeuta deve dirigir seu trabalho no sentido de levá-lo a conseguir brincar. Diferentemente de Klein, Winnicott ressaltava a importância e a influência do ambiente no desenvolvimento emocional das crianças. Mais precisamente, como os vínculos, em especial da mãe com o bebê, vão sendo construídos para favorecer, ou não, a saúde mental. 


			Descobrimos que os indivíduos vivem criativamente e sentem que a vida merece ser vivida ou, então, que não podem viver criativamente e têm dúvidas sobre o valor do viver. Essa variável nos seres humanos está diretamente relacionada à qualidade e à quantidade das provisões ambientais no começo ou nas fases primitivas da experiência de vida de cada bebê. (WINNICOTT, 1975, p. 102).


			A partir dessas investigações, apresentou uma teoria original do desenvolvimento emocional primitivo, denominada Teoria do Amadurecimento Pessoal, além de apontar para a importância de se ter uma “mãe suficientemente boa” a fim de que esse desenvolvimento ocorra sem falhas.


			Na França, por volta de 1939, a importante psicanalista Françoise Dolto também se destacava como analista de crianças. Com heranças lacanianas, Dolto construiu as bases de um método psicanalítico para o tratamento de crianças centrado na escuta do inconsciente, incluindo a posição parental no tratamento, mas não com função educativa. É por valorizar as projeções fantasmáticas dos pais sobre o paciente que considera importantes o contato e a escuta destes, ou seja, por estarem implicados nos sintomas do filho: “Pais e filhos de tenra idade são dinamicamente participantes, indissociados pelas suas ressonâncias libidinais inconscientes.” (DOLTO, 1980, p. 24). Sendo assim, “é importante que os pais assumam o seu lugar de responsáveis pela criança e por sua castração.” (DOLTO, 1984, p. 23). Na compreensão de Dolto, escutá-los não significa fazer seu tratamento psicanalítico, mas ajudá-los a se situarem em relação à sua própria história.


			Quando caminhamos pelo trajeto da psicanálise com crianças, é possível pensar e que não há uma psicanálise de adultos e uma psicanálise de crianças, mas uma psicanálise única que lida com sujeitos do inconsciente. Sujeitos que podem se comunicar de maneiras diferentes, verbalizando ou brincando, criando, assim, demanda para técnicas distintas para acessar o inconsciente.


			Sobre a técnica de atendimento a crianças: ludoterapia


			Ao pensar sobre o processo psicanalítico (que inclui o primeiro contato, a avaliação, a devolutiva, a proposta terapêutica e a análise propriamente dita), no caso de crianças, os pais devem ser incluídos por razões de ordens práticas, além das supracitadas. As crianças não são detentoras do pedido de análise, não pagam o tratamento e não podem decidir sozinhas sobre a continuidade ou não deste. Diante disso, estabelecer uma transferência, uma aliança com os pais é uma condição para que a transferência com a criança possa se estabelecer.


			Ao convocar a fala dos pais, por meio das entrevistas preliminares, é importante ater-se à escuta destes, sempre tentando relacioná-la com o tratamento do filho. Verificar no discurso qual o lugar que a criança ocupa no desejo dos pais, quais projeções estes fazem sobre seu filho e o que o paciente faz com tudo isso. Entretanto, é imprescindível não se esquecer de que há uma distinção entre aquilo que os pais dizem ao analista e o que a criança efetivamente vive em sua subjetividade.


			Quanto mais pais e filhos estão implicados entre si, mais é necessário se ater ao fato de que um pode estar falando “no lugar” do outro. Tanto os pais podem fazer a criança “falar por eles” como a criança pode fazer a mãe ou o pai “falar por ela”. Diante disso, é preciso ajudá-los a conseguir falar em nome próprio, distinguindo e questionando suas próprias dificuldades, muitas vezes mascaradas pelas dificuldades do outro. Assim, é importante ajudá-los a se situarem em relação à sua própria história, sem dar início ao tratamento psicanalítico. Caso a indicação de uma análise para os pais se torne necessária, ela não deve ser feita tendo como causa as dificuldades do filho, mas, sim, as próprias. Mannoni (1977, p. 127) aponta para o seguinte alerta:


			Se dissermos a um adulto, “precisa de uma análise por causa do seu filho”, caminhamos no sentido de uma perversão da relação pais-filhos. Se a criança deve aprender a viver por sua própria conta, acontece o mesmo com os pais que têm de assumir a sua vida e a sua análise em seu próprio nome.


			Os encontros com os pais passam, então, a ser esporádicos, não com o objetivo de orientá-los ou fazer sua psicoterapia. Assim, com a aliança estabelecida com os pais e entrevistas preliminares realizadas, é possível entrar em contato com a criança real.


			Devido às limitações do discurso verbal das crianças, é possível observá-las por meio da expressão de suas ações. Jogam, brincam e desenham, encontrando no lúdico uma forma de comunicar o que está no inconsciente. A proposta do brincar, dentro do processo psicanalítico, visa, então, propiciar a liberdade de expressão da criança. Diante disso, se para os adultos a associação livre acontece por meio da verbalização, para as crianças acontece por meio de associações simbólicas representadas pelo brincar. 


			Não há um modelo único de técnica de brincar. Pelo contrário, o método psicanalítico possibilita o uso da criatividade e da flexibilidade. Pode-se ter uma ludoteca, fazer uso de caixas lúdicas, pasta gráfica, brinquedos estruturados, desestruturados ou quaisquer outros. O que importa é o brincar e não o brinquedo em si, pois o objeto serve simplesmente como um mediador entre realidade e imaginação, além de ser um facilitador da relação analista-paciente. 


			Por meio do brincar a criança sente-se livre para experienciar tudo o que puder, ela pode ser tudo e, nesse faz de conta, sem compromisso e sem obrigações, ela imita a vida e testa suas hipóteses e fantasias no intento de chegar a alguma compreensão/conclusão. É nesse sentido que o brincar se constitui como processo terapêutico per se.


			Se ao brincar a criança “fala”, cabe ao psicanalista, então, “escutá-la”. Para compreender essa linguagem, o analista deve se ater ao comportamento da criança, lembrando-se de que tudo tem um simbolismo: a brincadeira escolhida, o modo como brinca, o que faz, o que verbaliza, a existência ou não de pausas, mudanças de brincadeira, como se relaciona com o ambiente e assim por diante. Para tanto, é importante que a sala de atendimento seja simples e de fácil limpeza, para que este seja um local adequado para a criança se expressar sem risco de se machucar, além de não provocar ansiedade no próprio analista quanto à integridade de sua sala de atendimento.


			A tarefa do analista é, portanto, interpretar essas ações, traduzindo em palavras os sentimentos e as fantasias da criança, facilitando, assim, a elaboração de suas angústias. Nesse sentido, Gueller (2008, p. 166) aponta que:


			Devemos tentar decifrar qual é a questão que a criança está tentando responder ao brincar [...] pois o brincar é [...] a única resposta à disposição da criança para elaborar simbolicamente a exigência de trabalho imposta pelo psiquismo.


			O passo seguinte é observar como a criança reage à interpretação, seja com alívio, hostilidade ou tentativas de rompimentos. Diante disso, é de grande importância a capacidade do analista de tolerar a transferência negativa, pois os possíveis ataques que a criança faz ao ambiente precisam ser compreendidos, e não retaliados. Para isso, o analista deve ser capaz de sustentar tais sentimentos projetados nele, em uma tentativa de entender o que a criança deseja comunicar. 


			Nessa proposta de interpretar a transferência negativa, está presente a ideia de permitir a simbolização dessas experiências, isto é, ao ser capaz de dar um sentido às situações ameaçadoras, elas não mais precisarão ser expelidas e projetadas, poderão ser pensadas e acolhidas pelo ego. Na medida em que esse ódio, antes não passível de simbolização, pode ser capturado num sistema de representação, o impulso de vida e o amor podem se desenvolver com mais segurança, e a transferência positiva aparece com mais clareza. (SOUZA, 2008, p. 193). 


			Outra questão a ser observada sobre o analista diante do brincar diz respeito à sua participação ativa neste. Dolto aponta para os riscos de um analista brincar ativamente com a criança, principalmente se tem prazer em fazê-lo, pois “o resultado é uma relação erotizada submissa, a continuação de um estado de ‘ser brinquedo de outro’.” (DOLTO, 1992, p. 18). Ela explica:


			Da mesma forma que no caso de um paciente adulto nós não entramos em conversação, do mesmo modo com a criança não devemos misturar nossos fantasmas com os seus, mas estar na escuta, através de seu comportamento, daquilo que ela tem a dizer, do que ela sente e do que pensa, e que, a priori, é totalmente aceito por nós. (DOLTO, 1984, p. 19).


			Diante disso, participar do brincar é possível apenas enquanto objeto do paciente, ou seja, mediante desejo deste de que o analista represente algo de seu desejo; por exemplo, ser aquela pessoa ou objeto que a criança nomear, dizer aquilo que a criança ditar, fazer aquilo que a criança mandar. No entanto, sem deixar de exercer a função de analista.


			Exemplo de um atendimento clínico


			Com o intuito de ilustrar alguns dos apontamentos feitos, serão relatados trechos de sessões realizadas com Lucas (nome fictício de um garoto de 5 anos e 7 meses de idade).


			A avó materna do paciente buscou terapia para ele, pois a escola se queixava de sua indisciplina, rebeldia e falta de limites. Todavia, se havia queixas na escola, no ambiente doméstico sua agressividade era ainda maior: agredia sua mãe fisicamente (empurrões) e tinha enurese secundária diurna e noturna.


			Lucas é filho único e divide seu tempo entre escola (manhã), casa da avó materna (tarde) e sua casa (noite). Há dois anos e meio, seus pais se separaram e, logo em sequência, seu pai foi preso. Apesar de já tê-lo visitado no presídio, nunca lhe foi dita a verdade a respeito do lugar onde seu pai vivia. Era-lhe dito que ele estava trabalhando na cadeia “local onde as pessoas vão trabalhar” (de acordo com a explicação dada pela avó) e que essa era a razão pela qual não podia vê-lo todos os dias. Tanto a avó quanto a mãe são mulheres independentes e ativas, que atualmente têm como foco seus próprios desenvolvimentos profissionais. Diante disso, não há tempo para conversas dentro de casa, sendo as respostas mais comuns para as perguntas de Lucas “sei lá” ou, simplesmente, resposta nenhuma, gerando uma dinâmica familiar na qual prevalecia a “lei do não dito”, o que não deixa de ser uma agressão a quem deve se submeter a esta.


			Depois de realizadas as entrevistas preliminares com avó e mãe, deu-se o primeiro encontro com Lucas. Foi feito enquadre e colocada a sua disposição uma caixa lúdica e uma pasta gráfica. Paciente vasculhou o material e optou por rabiscar a parede, virar o cesto de lixo no chão, bater no telefone e jogar os gizes de cera ao chão, quebrando-os: isso tudo sempre olhando nos olhos da analista, como que esperando por uma reprovação. A cada ação, Lucas intensificava suas agressões. Por meio delas, o paciente dizia o quanto estava angustiado e com raiva. Fez questão de anunciar isso logo no primeiro encontro, como se fosse um aviso (“eu sou bravo e forte”), um teste (“será que você consegue aguentar e conter minha raiva?”) e um pedido (“preciso de regras e contenção”) à analista. 


			Como que frustrado, pois a reprovação não vinha, abandonou seus brinquedos. De repente, agarrou o pescoço da psicanalista, apertando-o agressivamente. Ela, por sua vez, retirou firmemente os braços do paciente e lhe disse que compreendia que ele estava bravo e era forte e que ela, por ser adulta, era mais forte do que ele. E que se ele falasse que estava bravo, ela o ouviria e o entenderia. A criança enfrentou fisicamente a profissional e tentou empurrá-la. A analista permaneceu firme e tranquila contendo os braços do paciente, até que este cessou o ataque. Após esse momento, todos os ataques, seja à analista como ao ambiente, cessaram. Lucas, após perceber que a analista compreendeu seu recado (que é bravo e forte), que esta é capaz de aguentar e conter sua raiva (sobreviveu ao teste) e que foi capaz de lhe impor um limite de maneira saudável (respondeu ao seu pedido), pôde se acalmar. A partir de então, o paciente passou a verbalizar seus sentimentos, não precisando mais atuar com eles. 


			Entretanto, suas verbalizações se davam por meio do grito ou de repostas como “sei lá”. Era como se a criança não conhecesse outra opção de comunicação que não fosse a agressividade, o grito ou o descaso (silêncio). Diante disso, aos poucos foi-lhe mostrado que era possível ser ouvido por meio da fala, não precisando fazer uso de ameaças para tal. Aos poucos, os gritos foram sendo trocados por falas e os “sei-lás” por histórias, enquanto a raiva foi dando lugar à tristeza e ao sentimento de abandono. Aos poucos, foi se sentindo autorizado a falar sobre o proibido e o não dito.


			A interpretação da transferência negativa possibilitou a simbolização e elaboração dessas vivências ameaçadoras e agressivas, cessando a necessidade de projetá-las no ambiente. Com isso, foi liberada energia psíquica para se investir em novas vivências, possibilitando uma transferência mais positiva. Porém, isso só foi possível após o paciente se sentir contido e seguro por um “ambiente suficientemente bom”.


			Esse breve relato exemplifica também o quanto o brinquedo em si não é determinante e o que importa é o brincar, que será determinado pelo desejo da própria criança. No caso de Lucas, o objeto escolhido para sua brincadeira foi o ambiente, incluindo o corpo da própria analista. Cada criança escolhe o seu mediador realidade-fantasia. 


			Observa-se, ainda, uma inversão de papéis passivo-ativo na brincadeira estabelecida pelo paciente, na tentativa de aliviar sua angústia ao se colocar como “senhor da situação”. Na vida real, Lucas se submete ao descaso criado pelas ações (ou ausência delas) de sua mãe. No entanto, na brincadeira elaborada por ele, é ele quem menospreza e violenta a analista.


			O atendimento a crianças possui diversas especificidades quando comparado com atendimento ao adulto: a utilização do brincar, a necessidade de o analista ser capaz de regredir e voltar e a inserção dos pais reais são apenas alguns desses exemplos. Isso, por sua vez, possibilita uma diversidade muito grande de conteúdos, formas e situações inusitadas dentro do setting analítico, que permitem um vasto crescimento por parte do próprio analista. Contudo, se por um lado a riqueza é maior, por outro as dificuldades também o são.


			Atender crianças exige mais criatividade, flexibilidade e habilidade do profissional. Pois, apesar de o brincar ser elemento central de todos os atendimentos, não existe um brincar nem o brincar, mas, sim, diversos “brincares”. Até mesmo um brincar no qual o analista é convidado a representar um objeto de desejo do paciente. Outra especificidade desse tipo de atendimento é a capacidade que o psicanalista precisa ter de poder regredir e voltar, para que haja identificação criança-analista. Para tanto, é necessário que ele tenha boa preparação subjetiva, decorrente de uma profunda análise pessoal. Um terceiro ponto, igualmente inquietante, é a presença dos pais reais no processo psicanalítico. Tais dificuldades podem ser de ordem pragmática, por exemplo, pressa e pressão por parte dos pais no sentido de uma terapia curta e eficaz ou, ainda, de ordem subjetiva, como a transferência destes. Diante disso, o analista tem de se haver com uma multiplicidade de transferências e, consequentemente, uma multiplicidade de demandas, expectativas, fantasias e interrogações. Estas são apenas algumas das especificidades desse tipo de atendimento.


			Dolto (1985, p. 54) tinha uma opinião muito clara a respeito disso: “Aqueles que postulam tornarem-se psicanalistas de crianças muitas vezes acreditam que é mais fácil do que atender adultos. Na realidade, é muito mais difícil.” Afirmava, ainda, que para atender crianças é necessária “uma grande familiariedade com o inconsciente.” (DOLTO, 1985, p. 87). E, sobre essa familiaridade, pode-se depreender que ela deve se dar tanto no aspecto formal (por exemplo, conhecimento aprofundado sobre o desenvolvimento e mundo simbólico da criança) como no aspecto pessoal do analista (profunda análise pessoal). Fica claro, então, o quão maduro e adulto o psicanalista precisa ser para conseguir realizar um bom atendimento à criança.
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	2. Terapia analítico-comportamental infantil


			Giovana Del Prette


			Ana Beatriz Dornellas Chamati


			A terapia analítico-comportamental é uma modalidade de psicoterapia que está baseada no conhecimento produzido pela análise do comportamento (MEYER et al., 2010). Esse conhecimento é empiricamente validado por pesquisas básicas, pesquisas aplicadas e prestação de serviços (LATTAL, 2005). Nessas três formas de produção de conhecimento, o analista do comportamento se orienta por pressupostos filosóficos do behaviorismo radical (SKINNER, 1976). Neste capítulo, a maneira de compreender o fenômeno do comportamento humano – e, também, os métodos para intervir sobre ele – é apresentada a partir da descrição de um caso clínico infantil.


			Rafael[1], de 7 anos de idade, foi encaminhado à terapia analítico-comportamental e atendido pela primeira autora deste capítulo durante cerca de oito meses, em uma clínica particular na cidade de São Paulo. O atendimento consistiu em sessões semanais com a criança, sessões quinzenais de orientação aos pais e, eventualmente, sessões com a criança com a participação dos pais e/ou da irmã, de 5 anos de idade. 


			A terapeuta obteve diversas informações sobre a criança e seu contexto de vida, inicialmente, por meio de uma entrevista com os pais. Este é “o primeiro contato que o terapeuta estabelece com a família, visto que usualmente a criança chega ao consultório por intermédio destes” (DEL PRETTE, SILVARES; MEYER, 2005, p. 94). Sobre a entrevista com os pais, Conte e Regra (2000) salientam alguns aspectos a serem abordados: 1) queixa inicial; 2) histórico da queixa: eventos críticos, desencadeadores, mantenedores, competitivos, tentativas de solucionar o problema, reações da criança, habilidades e déficits parentais; 3) variáveis organísmicas potencialmente relacionadas à queixa; 4) ambiente e contexto atual, para identificar antecedentes e consequentes atuais da queixa e como o contexto é favorável ou não para a criança e a família; 5) recursos e comportamentos do cliente, que podem ajudar na superação do problema; 6) fontes de gratificação ou eventos que podem consequenciar positivamente os comportamentos apropriados da criança; 7) expectativas quanto à terapia, para avaliar o nível de exigência, viabilidade, compatibilidade de metas entre pais, filhos e terapeuta.


			Segundo o relato da mãe, “Rafael está cada vez mais birrento, desobediente, mandão. Quer que tudo seja do jeito dele e fica nervoso quando é contrariado. Ninguém pode fazer diferente do combinado, mas ele pode. Além disso, sente muito ciúme da irmã mais nova.” Na investigação do histórico do problema, ela relatou que: “Rafael sempre foi assim, só que piorou com o nascimento da irmã.” Esse tipo de relato é bastante comum e, aparentemente, atribui a causa do comportamento a uma “personalidade difícil”. Entretanto, na perspectiva da análise do comportamento, é necessário entender como ele foi instalado na história de vida do indivíduo e, acima de tudo, por que motivos ele se mantém no presente. E a verdadeira causa está nas contingências de reforçamento (SKINNER, 1976).


Conforme Del Prette, Silvares e Meyer (2005), a entrevista inicial com a criança e a observação são dois dos principais métodos de coleta de informações necessárias à formulação de uma análise de contingências de comportamento da criança. A partir do conjunto de dados que a terapeuta coletou sobre a história e os relacionamentos presentes de Rafael, foram elaboradas algumas relações de contingência. O Quadro 1 exemplifica as interações de Rafael com sua família em momentos de brincadeiras.


		








	

			Quadro 1. Antecedentes, respostas de Rafael e consequências, em interações com a família em momentos de brincadeira


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							Antecedentes


						

							

							Respostas


						

							

							Consequências


						

					


					

							

							Pais estão brincando com ele, com um jogo


						

							

							Rafael fala muitas vezes que é melhor do que os outros e que vai ganhar


						

							

							Pais retrucam, jogo fica mais competitivo


						

					


					

							

							Pais, irmã ou amigos vencem no jogo, e ele perde


						

							

							Rafael grita, chora, se joga no chão, emburra e xinga


						

							

							Mãe tenta convencê-lo a se levantar e se acalmar


							Pai conversa e dá conselhos


						

					


					

							

							Rafael vence o jogo


						

							

							Rafael demonstra alegria e fala que é melhor do que os outros


						

							

							Pais concordam que ele “é o melhor”e/ou solicitam nova partida


						

					


					

							

							Pais solicitam que Rafael ajude a guardar o jogo, após o uso


						

							

							Rafael reclama e avisa que não vai guardá-lo, emburra e xinga


						

							

							Pais guardam o jogo e, eventualmente, ameaçam que não voltarão a brincar


						

					


				

			


		








	O Quadro 1 apresenta o modelo de “tríplice contingência”, que é a unidade mínima para a compreensão do comportamento (TODOROV, 1985). Em outras palavras, toda resposta ocorre em um contexto antecedente (composto de estímulos discriminativos e operações motivacionais[2]) e produz certas consequências no ambiente, alterando-o. Essas consequências podem retroagir sobre a própria probabilidade de a resposta voltar a ocorrer. Quando a consequência aumenta a probabilidade da resposta, diz-se que ela é reforçadora. A tríplice contingência é uma organização didática, pois, na verdade, nas interações sociais os fenômenos comportamentais são bem mais complexos, compostos de várias cadeias de comportamentos que incluem muitas respostas abertas e encobertas (pensamentos e sentimentos), muitas nuanças de contextos e de consequências.


			De acordo com o Quadro 1, brincar com jogos era um contexto que, tipicamente, evocava ações que, de modo geral, pertenciam à mesma classe – a competitividade. Além disso, as respostas competitivas produziam algumas consequências que podiam ser reforçadoras, pois, em geral, levavam Rafael a obter mais atenção dos pais, por mais tempo, ou mesmo a fugir de demandas (como a de guardar o jogo).


			Quando o terapeuta analítico-comportamental agrupa as informações em uma hipótese sobre uma contingência, é valioso investigar a extensão da aplicabilidade dessa contingência para outros contextos. Por exemplo, a terapeuta procurou mais informações e notou que as respostas competitivas ocorriam em outros contextos, mesmo naqueles que, tipicamente, não evocariam competitividade, como “quem se troca mais rápido para ir para a escola”, “quem escova os dentes primeiro”, “quem tem a letra mais bonita”. Uma vez que “perder” ia se tornando cada vez mais aversivo para a criança, os pais instigavam a competição, pois, com essa operação motivacional, conseguiam fazer as crianças executarem rapidamente várias tarefas do dia a dia. Assim, tem-se também o quanto os próprios pais eram reforçados por desafiarem as crianças – muito embora em longo prazo estivessem com problemas para manejar os efeitos disso.


			Outro aspecto importante que o clínico deve ter em conta é a modelação. Modelação (BANDURA, 1979) é uma relação na qual o comportamento de um indivíduo serve de modelo para que outro o imite e produza consequências semelhantes. No caso de Rafael, ao observarmos o Quadro 1, podemos inferir que os pais agiam de maneira competitiva, não apenas reforçando esse padrão na criança, mas também servindo de modelo para ele imitá-los.


			A avaliação comportamental (e a intervenção derivada desta) não se restringe somente à queixa inicial. Até o momento, vimos que a queixa de birra e ciúme foi ampliada e, por meio da análise de contingências, chegou-se a uma relação familiar de competitividade bastante generalizada. Ainda assim, além disso, é importante que o terapeuta analítico-comportamental colete informações sobre outras instâncias de comportamento. Em geral, algumas perguntas que costumam trazer informações relevantes são: A criança consegue (tem repertório) se comportar de maneira diferente? Se sim, isso é reforçado, ignorado ou punido? Em que magnitude? Qual o repertório geral da criança? Entre aspectos do repertório geral, podem ser investigadas diversas habilidades, como as acadêmicas, a expressão de sentimentos, o seguir regras, o observar seu próprio ambiente, o descrever e estabelecer relações entre eventos, a assertividade e assim por diante. Os objetivos dessa investigação do terapeuta são: a) levantar quais recursos comportamentais a criança já possui; b) verificar se um déficit em uma habilidade pode fazer parte do problema, como quando uma criança com repertório verbal pobre grita e chuta porque não sabe fazer pedidos nem conversar adequadamente; c) planejar intervenções (como orientação de pais, sessões extraconsultório ou sessões com outros membros da família interagindo com a criança), para que pessoas significativas também a auxiliem no processo terapêutico, ao valorizar de maneira mais efetiva essas habilidades; d) analisar quais habilidades precisam ser fortalecidas, não apenas para intervir sobre a queixa da criança, mas também para aumentar sua resiliência, adaptação e prevenir problemas futuros.


			No caso de Rafael, a terapeuta observou (na interação direta com a criança) algumas habilidades, como leitura, escrita, conhecimentos gerais e criatividade. Também observou alguns déficits, entre os quais a dificuldade para expressar sentimentos, relatar eventos e analisá-los a fim de buscar alternativas para lidar com seus próprios problemas. É provável que a atenção obtida com respostas competitivas fosse mais intensa e provável do que aquela que Rafael obteria ao comportar-se de modo alternativo. Todas as informações apresentadas até o momento não foram coletadas em uma única sessão. Diz-se que, na terapia analítico-comportamental, a avaliação é contínua e a intervenção é idiográfica. Assim, o terapeuta coleta dados a todo momento, os quais podem confirmar, fortalecer ou refutar suas hipóteses sobre o caso e as maneiras de intervir sobre ele. Uma intervenção idiográfica é aquela que é única para cada indivíduo. Desse modo, embora existam técnicas comportamentais sistematizadas e descritas na literatura (por exemplo, o uso de economia de fichas, conforme Borges, 2004), a escolha de quais intervenções utilizar e como as realizar depende de sua avaliação contínua e de peculiaridades de seu cliente. Tais peculiaridades, por sua vez, envolvem, em última instância, processos de seleção filogenética, ontogenética e cultural (conforme definidos por Skinner, 2007).


			Mesmo durante o início do processo de avaliação, o terapeuta está em constante interação com a criança. Aos poucos, ele passa a direcioná-la de modo a intervir de acordo com os objetivos formulados. Mas quais são as habilidades do terapeuta analítico-comportamental ao lidar com crianças? 


			Ao comparar a terapia analítico-comportamental infantil com a de adultos, é possível perceber muitas semelhanças, mas esta primeira apresenta uma especificidade que pode ter implicações tanto para a pesquisa quanto para a prática clínica. Em termos de pesquisa, implica avaliar as sutilezas dessas características diferenciadoras em suas possíveis relações com o processo terapêutico. Já em questões práticas, implica considerar tais características na formação e capacitação de terapeutas para a intervenção clínica com crianças (DEL PRETTE, 2006; DEL PRETTE, 2010). Terapeutas infantis devem desenvolver diversas habilidades técnicas e pessoais (CONTE; REGRA, 2000), e um bom terapeuta de adultos não é necessariamente um bom terapeuta infantil (VERMES, 2009).


			O nível de desenvolvimento da criança é o principal motivo pelo qual o atendimento a essa população deve ser diferenciado, com maior probabilidade de requerer habilidades específicas. Como destacado anteriormente, isso implica considerar aspectos filogenéticos, ontogenéticos e culturais. Quanto à filogênese, é necessário ter em conta o nível de maturação em humanos, que faz o organismo das crianças estar mais ou menos capacitado para a aprendizagem de uma série de comportamentos. Por exemplo, não se pode caracterizar “enurese noturna” quando uma criança de 3 anos ainda faz xixi na cama, pois seu organismo ainda não está completamente formado para ser totalmente capaz desse tipo de controle. Outros aspectos incluem: coordenação motora fina, aparato vocal, etc. No caso de Rafael, supõe-se que aos 7 anos as crianças já possuam aparato orgânico para emitir todo tipo de vocalização. Contudo, seu repertório verbal vocal era bastante deficitário. Isso também indicaria – somado às demais análises realizadas sobre o caso – a necessidade de intervir de modo a aprimorar esse repertório.


			Os aspectos da cultura infantil envolvem uma análise do funcionamento social do grupo “infância” em geral, por exemplo, o fato de que brincar é a atividade mais comum da criança e é crucial para o seu desenvolvimento, além de ser uma forma de comunicação (DE ROSE; GIL, 2003). Daí decorre que terapeutas infantis costumam brincar com as crianças em sessão. Adicionalmente, deve-se considerar o subgrupo em que a criança está inserida. Por exemplo, é provável que os comportamentos esperados para uma criança de 3 anos, de nível socioeconômico alto, ao interagir com sua avó, sejam diferentes daqueles esperados para uma criança de 11 anos, de nível socioeconômico baixo, na interação com seus pares no recreio da escola. Culturalmente, por mais que as crianças possam brincar de modo competitivo, as reações de birra de Rafael têm grandes probabilidades de serem punidas por seus colegas, embora sejam reforçadas por seus pais. Essa análise dá respaldo à necessidade de intervir sobre essa questão para auxiliá-lo a se inserir socialmente em seu grupo de pares.


			Quanto à ontogênese, o terapeuta infantil precisa manejar os comportamentos da criança, de modo a alterá-los, utilizando estratégias apropriadas para essa faixa etária e isso, em última instância, interage com os referidos aspectos filogenéticos e culturais. Nota-se até mesmo certa “cultura de terapia”, diferente para o atendimento a adultos e crianças. Ao dar aulas sobre esse assunto, a primeira autora costuma solicitar que seus alunos de especialização imaginem uma sessão típica com adultos. Não raro, os alunos relatam imaginarem um terapeuta, sentado em sua poltrona, adequadamente vestido, conversando com seu cliente, sentado em um sofá. Nas conversas, o terapeuta faz perguntas, o cliente relata eventos passados ou presentes, eventualmente se emociona, ambos fazem interpretações e assim por diante.


			Quando solicitados a imaginarem uma sessão de terapia infantil, o relato é bastante diferente, e também condiz com o que se observa em pesquisas na área. Del Prette (2010), ao filmar sessões de terapia analítico-comportamental infantil de duas terapeutas muito experientes, encontrou interações em que as terapeutas e as crianças sentam no chão, brincam com jogos e bonecas, cantam, se sujam, fazem coisas engraçadas e, via de regra, fazem algo na sessão que não se restringe ao relatar e interpretar (como jogar jogos, fazer brincadeiras, ler livros, fazer tarefas escolares, etc.). A pesquisadora classificou as ações das terapeutas em sete categorias: 1) brincar; 2) fantasiar; 3) fazer exercícios; 4) conversar decorrente; 5) conversar paralelo; 6) conversar sobre brincar; 7) conversar sobre outros (DEL PRETTE, 2010). Embora somente esse último formato corresponda ao que se imagina ocorrer na terapia com adultos, em todos eles as terapeutas foram capazes de coletar dados e fazer intervenções diretamente sobre os comportamentos das crianças ou também sobre os relatos de comportamentos (DEL PRETTE; MEYER, 2010). 


			A seguir, serão selecionadas e apresentadas algumas intervenções realizadas com Rafael que pertencem a algumas das categorias elaboradas por Del Prette (2010). Ao brincar, foram escolhidas brincadeiras competitivas (como Jogo da Vida, Ludo e Xadrez), a partir da hipótese de que a criança poderia se comportar, na relação com a terapeuta, de modo análogo àquele relatado pelos pais. Ao responder de modo competitivo com a terapeuta, Rafael estaria emitindo um Comportamento Clinicamente Relevante 1, ou comportamento semelhante à queixa (KOHLENBERG; TSAI, 2001), e a terapeuta poderia consequenciar de modo diferente e estabelecer novos antecedentes, para levar Rafael a emitir um Comportamento Clinicamente Relevante 2, ou comportamento semelhante à melhora. Assim, quando Rafael repetia que ia ganhar o jogo e era melhor, a terapeuta dizia algo como: “Não dá vontade de jogar com você se vou perder antes mesmo de começar. Quero jogar porque gosto da sua companhia e de brincar com você, e não para ganhar ou perder.” Além disso, a terapeuta fazia acordos, como: “Vamos tentar jogar até o fim sem falar nem uma vez de ganhar e perder.” Por fim, também buscava ser modelo para comportamento alternativo, ao perder e dizer: “Puxa, que pena, dessa vez eu perdi! Parabéns, você jogou bem e foi divertido!”


			Outras brincadeiras também eram utilizadas, a fim de aprimorar outras habilidades da criança. Na brincadeira da vela, por exemplo, a terapeuta escrevia uma “mensagem secreta” com parafina sobre uma folha em branco, e não era possível ler o que estava escrito. Em seguida, entregava para Rafael, que acendia a vela e passava a chama por baixo do papel. O calor da vela derretia a parafina da mensagem, e esta aparecia aos poucos. A terapeuta escolhia mensagens em que expunha sentimentos positivos sobre a criança, como “Eu adoro brincar com você”, “Eu gosto muito de você” e “Você é muito legal”. Em seguida, foi observado que Rafael imitava a terapeuta, e também mandava mensagens secretas de afeto. O uso das mensagens secretas foi escolhido ao constatar que a criança não expressava afeto de outras maneiras.


			Em atividades de fantasia, a terapeuta levou a criança a falar sobre seus sentimentos e treinar modos de solucionar seus problemas, ao criarem histórias e desenhos. Em uma delas, por exemplo, Rafael desenhou um elefante que mandava no Céu e na Terra. Depois, a terapeuta desenhou uma nuvem que falou que ficava muito triste, porque queria ser amiga do elefante, mas toda vez que ele era mandão, a afastava, soprando com sua tromba. A criança continuou a história dizendo que a nuvem chorou de tristeza e virou uma chuva, molhou o elefante e eles ficaram amigos. A terapeuta continuou, contando várias coisas legais (cooperativas e não competitivas) que o elefante e a água da chuva faziam juntos. Nota-se que não é “o brincar pelo brincar” que promove mudanças na criança. Brincar é um dos meios que o terapeuta possui para atingir seus objetivos, a partir da análise do caso, e ele os alcança utilizando as ferramentas disponíveis na análise do comportamento, como o reforço diferencial, a modelação, a modelagem, entre outros[3]. A brincadeira auxilia o terapeuta a realizar a avaliação diagnóstica da criança, realizar uma análise das contingências envolvidas na queixa identificada, estabelecer procedimentos que fortaleçam certos comportamentos e enfraqueçam outros e promover uma aliança terapêutica efetiva (DEL PRETTE, 2006).


			O brincar na terapia infantil é uma maneira de intervir e de tornar a interação com o terapeuta mais reforçadora para a criança. Entretanto, também havia interações mais baseadas em relato, como quando a terapeuta solicitava à criança contar sobre o que a irmã fazia que lhe dava ciúmes e, então, validava seus sentimentos, interpretava seus motivos para sentir-se enciumado e bolavam juntos alternativas de ação. Em outros casos, menos relacionados à queixa, a própria criança passou a pedir ajuda para a terapeuta, como ao solicitar “como faço para não ter medo de elevador?”, o que também demonstra mais abertura para falar de seus sentimentos.


			Uma das dificuldades dos terapeutas é promover a generalização dos comportamentos aprendidos. Assim, às vezes, encontramos crianças que começam a se comportar de modo diferente com o terapeuta, mas ainda mantêm os antigos padrões na interação com os pais, amigos, professores e outros. Existem diversas maneiras de promover a generalização. Uma delas, essencial na terapia analítico-comportamental com adultos e crianças, é a suplementação verbal (MEYER, 2000). Assim, ao relatar e analisar diferentemente um evento, tais verbalizações poderão suplementar a contingência natural, alterando-a. Por exemplo, ao perceber e verbalizar que “tenho ciúme da minha irmã quando ela ganha carinho e eu não”, e também que “quando grito, isso só afasta as pessoas”, Rafael pode se comportar também sob controle desse relato e responder de forma diferente, solicitando carinho em vez de gritar.


			Outras maneiras de garantir a generalização, mais comuns à terapia analítico-comportamental com crianças, são a inserção de outras pessoas na sessão da criança (usualmente, os pais e irmãos, como ocorreu no caso de Rafael) e as sessões de orientação (na maior parte das vezes, de pais, mas também podem ocorrer orientações a irmãos, avós, professores, etc.). Na orientação aos pais, o terapeuta procura fazer recomendações de modo que: a) torne mais provável que os comportamentos aprendidos em sessão sejam bem-sucedidos fora do ambiente terapêutico; b) os pais modifiquem as suas respostas que vêm funcionando como antecedentes e consequências para as respostas inapropriadas das crianças. Além disso, sessões de orientação também são importantes para acolher as dificuldades dos pais, dar e receber feedbacks sobre os progressos da criança, obter mais informações e, eventualmente, encaminhá-los a uma terapia individual para aprofundarem a lida com suas próprias dificuldades.
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